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1. Introdução 

 

 O bugio-ruivo (Alouatta guariba clamitans Cabrera) é um primata neotropical 

da família Atelidae endêmico da Mata Atlântica, que ocorre por toda a vertente 

atlântica desde o extremo sul até os estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais no 

Brasil e, na Argentina, até a região de Missiones (GREGORIN, 2006). Devido 

principalmente à perda de hábitat ao longo da sua distribuição geográfica, 

vulnerabilidade a doenças e impactos sofridos pela expansão urbana, a espécie foi 

recentemente classificada como Vulnerável na atual lista de espécies ameaçadas 

Nacional MMA (2014).  

São animais sociais que vivem em grupos de até 13 indivíduos; apresentam 

dicromatismo sexual, com os machos arruivados e as fêmeas de coloração 

castanho-escuras (GREGORIN, 2006). São folívoros-frugívoros (MIRANDA; PASSO, 

2004) e possuem boa capacidade de adaptação e flexibilidade para sobreviver em 

áreas fragmentadas (CHAVES; BICCA-MARQUES, 2013), porém em determinadas 

situações podem ser vulneráveis a diversos fatores antrópicos (MONTICELLI; 

MORAIS, 2015). 

A fauna sinantrópica ou antropófila é a que vive em estreita relação com o 

homem, tanto as espécies que vivem dentro e fora das cidades, sendo que algumas 

dessas espécies podem ser vetores de doenças para o homem (ANDRZEJEWSKI, 

R et al, 1978; McFARLANE et al., 2012). 

A legislação brasileira chama a fauna urbana de fauna sinantrópica, que é 

formada por “populações de espécies de animais silvestres nativos ou exóticos, que 

utilizam recursos de áreas antrópicas, de forma transitória em seu deslocamento, 

como rota de passagem ou lugar de descanso; ou permanente, utilizando-as como 

área de vida” (Ibama, 2006, p. 1). 

A conservação da fauna em fragmentos urbanos é um assunto debatido com 

frequência, considerando as dificuldades encontradas para conciliar os impactos no 

ambiente urbano com a preservação. O Parque Estadual Alberto Löfgren - PEAL 

sofre forte pressão de uso e ocupação, a Avenida Santa Inês marca uma linha 
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divisória, além de haver diversas vias de circulação local (Plano de Manejo PEAL, p. 

131).  

Uma das formas que possibilitam a reprodução dos bugios e garantem a sua 

variabilidade genética é a dispersão dos indivíduos, tanto os machos quanto as 

fêmeas, para outros grupos (BUSS, 2012). Para que esse processo aconteça, é 

preciso que as distâncias entre os fragmentos sejam pequenas. A fragmentação 

gera uma dificuldade de locomoção para os grupos de primatas, o que pode afetar a 

sua variabilidade genética e fazer com que os grupos fiquem mais suscetíveis a 

epidemias. Além disso, o adensamento populacional faz com que ao se locomover, 

os bugios tenham que passar por copas de árvores que estão em contato com a 

rede elétrica ou quando o fragmento não possui uma ligação por copas, eles fazem 

o percurso pelo chão, que pode resultar em seu atropelamento, ataque por cães ou 

até pela população local.  

 Somente em 2015, aconteceram mais de três ocorrências de óbito de bugios 

eletrocutados no Parque Estadual Aberto Löfgren. É neste sentido, que se deve 

reforçar a necessidade de pesquisas aplicadas em realizar diagnósticos para 

identificar os vetores de pressão de fauna em ambiente urbanos.  
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2. Fundamentação Teórica 

 

2.1 A Mata Atlântica e o conceito de fragmentação florestal 

 

A Mata Atlântica é caracterizada por possuir uma distribuição primária que se 

estende pela porção atlântica do território brasileiro, o que lhe compete um caráter 

azonal e uma diversidade topográfica complexa (AB’SABER, 2003, p.45). Trata-se 

de um domínio que sofreu e ainda sofre uma extensa devastação devido a ocupação 

humana. Seus remanescentes se encontram como fragmentos florestais em maior 

parte isolados ou com intensa pressão urbana (VIANA e PINHEIRO, 1998). 

Originalmente a Mata Atlântica se estendia por uma área que totalizava 1.315.460 

km², abrangendo 17 estados do Brasil, conforme pode ser observado na Figura 2. 

Vale ressaltar que em torno de 73% da população brasileira vive na área de domínio 

da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica, 2012), sendo este um dos principais motivos 

para a sua devastação, além do aumento das fronteiras agrícolas em direção ao 

litoral do país. 

Os hotspots (Figura 1) podem ser definidos por áreas com presença de 

espécies endêmicas e com perda significativa de hábitat (MYERS et al, 2000). A 

Mata Atlântica está entre os cinco hotspots com maior biodiversidade do mundo, 

acompanhada pelos Andes Tropicais, Madagascar, Sunda (Indonésia, Malásia e 

Brunei) e o Caribe. Juntos eles somam 16% dos vertebrados e 20% das plantas, um 

total de 45% das espécies endêmicas de todos os 25 hotspots considerados por 

Myers et al em 2000. Além disso, outra característica que eles dividem é a perda 

drástica de seu hábitat, considerando que a Mata Atlântica possui apenas 7.5% de 

sua cobertura inicial (MYERS et al, 2000).  
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O Estado de São Paulo abriga grande parte dos remanescentes de Mata 

Atlântica existente no país (Figura 2) somando uma área de aproximadamente 

3.457.301 hectares, segundo o levantamento efetuado pelo Instituto Florestal em 

2002, com base em imagens de satélite que mostram áreas com vegetação a partir 

de 4 hectares. São 225 áreas protegidas através de Unidades de Conservação no 

Brasil, que podem ser das categorias de proteção integral, de uso sustentável ou 

especialmente protegidas, tanto federais, estaduais ou municipais quanto privadas 

(CNUC, 2016). Destas, 195 são UCs com o bioma Mata Atlântica declarado. 

Figura 1: Os 25 hotspots (MYERS et al, 2000) 
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Figura 2: Remanescentes de Mata Atlântica no Brasil (Fonte: SOS Mata Atlântica, 2013-2014). 
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Entende-se como fragmentação florestal a separação ou isolamento não 

natural de uma área extensa, formando pequenas áreas separadas ou isoladas, o 

que resulta na perda dos tipos de habitat e divisão destes em remanescentes mais 

segregados e menores (KORMAN, 2012). 

O interesse em se estudar os fragmentos florestais cresceu significativamente 

nos últimos anos, já que uma grande porcentagem da biodiversidade está localizada 

em pequenos fragmentos florestais e há poucas pesquisas que os envolvem (VIANA 

e PINHEIRO, 1998). 

 Os fatores que afetam a conservação da biodiversidade nos fragmentos 

florestais são o tamanho, a forma, o grau de isolamento, o tipo de vizinhança e o 

histórico de perturbações (VIANA e PINHEIRO, 1998). Esses fatores influenciam a 

intensidade das modificações da paisagem, que podem aparecer com a perda de 

espécies da flora e da fauna nativa, o aumento das espécies exóticas, a erosão do 

solo e a poluição dos recursos hídricos (KORMAN, 2003). 

 O impacto da fragmentação sobre a fauna silvestre não é o mesmo para 

todas as espécies, já que cada grupo faunístico utiliza os recursos ambientais de 

forma diferente. Ainda que a interação com o hábitat varie para cada espécie, a 

dificuldade delas em manter uma população mínima viável e o risco de inclusão de 

algumas espécies no vórtice de extinção são duas consequências comuns que 

podem atingir a todos os animais. Como população mínima viável, entende-se que é 

o número mínimo de indivíduos que uma população deve ter para sobreviver, 

mesmo com mudanças do ambiente. Já o vórtice de extinção pode ser definido 

como a vulnerabilidade de uma população para as variações genéticas, 

demográficas, ecológicas e ambientais que podem diminuir uma população até que 

ela se torne extinta (REED et al., 2003).  

 

2.2 O bugio-ruivo (Alouatta guariba clamitans) 

 

O bugio-ruivo (Alouatta guariba clamitans) é um primata neotropical da família 

Atelidae endêmico da Mata Atlântica que ocorre por toda a vertente atlântica desde 
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o extremo sul até os estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais no Brasil e, na 

Argentina até a região de Missiones (GREGORIN, 2006). No estado de São Paulo, o 

bugio-ruivo se distribui a partir da margem esquerda do rio Tietê e litoral, excluindo 

somente as regiões norte e nordeste (GREGORIN, 2006).  

Devido principalmente a perda de hábitat ao longo da sua distribuição 

geográfica, vulnerabilidade a doenças (principalmente os eventos de circulação do 

flavivírus) e impactos sofridos devido à expansão urbana, foram recentemente 

classificados como espécie Vulnerável nas recentes listas de espécies ameaçadas 

IUCN (International Union for Conservation of Nature and Natural Resources), 

Nacional MMA (2014) e Estadual (São Paulo, 2014).  

São animais sociais que vivem em grupos de 2 até 13 indivíduos. Apresentam 

dicromatismo sexual, com os machos adultos de cores que vão do ruivo profundo ao 

ruivo amarelado (Figura 3) e as fêmeas adultas de coloração que vai do castanho 

escuro ao castanho avermelhado (GREGORIN, 2006) e os indivíduos que ainda não 

atingiram a maturidade geralmente são castanhos escuros (MIRANDA, 2004). O 

bugio-ruivo alimenta-se principalmente de folhas e frutos e flores, quando 

disponíveis no ambiente, caracterizando uma dieta baixa em energia, o que faz com 

que eles passem boa parte do tempo descansando. Além disso, eles vivem em 

grupos com machos e fêmeas, que podem sair do grupo de origem quando atingem 

a idade adulta, tanto para formar outro grupo quanto para se integrar a outro bando, 

constituindo um fenômeno chamado comportamento de dispersão de indivíduos 

(LOKSCHIN, 2012). 

Em geral, os grupos são formados por menos machos do que fêmeas, que 

podem ser compostos por um macho e várias fêmeas ou até por vários machos e 

várias fêmeas. Tendo em vista que, neste último caso, deve haver uma gradação de 

idade entre os machos, o que significa que há um macho alfa e os outros machos 

devem ter parentesco com este e também serem mais novos (MIRANDA, 2004). 

Eles possuem boa capacidade de adaptação e flexibilidade para sobreviver 

em áreas fragmentadas (CHAVES; BICCA-MARQUES, 2013), porém em 

determinadas situações podem estar vulneráveis a diversos fatores antrópicos 

(MONTICELLI; MORAIS, 2015). São caracterizados por possuir uma alta densidade 
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e pequena área de vida em fragmentos menores, o que pode ser explicado pela 

possibilidade de aumentarem o consumo de folhas em sua dieta (MIRANDA, 2004). 

Os bugios são espécies diurnas com um padrão bimodal de atividades, ou 

seja, realizam suas atividades duas vezes por dia, além de ocuparem uma área de 

aproximadamente 4,4 hectares (BUSS, 2012). São importantes para dispersar 

sementes de espécies arbóreas que fazem parte da sua dieta, auxiliando na 

regeneração de florestas (BUSS, 2012).  

 

 

Figura 3: Indivíduos de bugio-ruivo (Foto: Gabriela Ludwig) 

 

2.3 Geoprocessamento, SIGs e GNSS 

 

 O uso do Sistema de Navegação Global por Satélite (Global Navigation 

Satellite System – GNSS) e de Sistema de Informação Geográfica (SIG) é cada vez 

mais frequente nos estudos relacionados à geografia.  

 O GNSS é um sistema de posicionamento geodésico que recebe informações 

de uma rede de satélites e retorna dados com alto grau de confiança. O cálculo da 
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distância ocorre entre o receptor e a outros pontos de referência, os satélites, sendo 

necessários pelo menos 4 satélites para indicar a posição exata do receptor 

(GOMES, 2010).  

 O sistema do GPS possui três segmentos, o Espacial, o de Controle e o do 

Usuário. O Segmento Espacial é composto por 24 satélites que orbitam a Terra a 

uma altitude de aproximadamente 20.000 km, distribuídos em seis planos orbitais, 

sendo a sua função a de fornecer e transmitir o sinal do GPS. Já o Segmento de 

Controle tem como seu principal papel o de operar o GPS e é constituído por 

estações de monitoramento espalhadas pelo planeta que acompanham as 

mensagens transmitidas pelos satélites. Por fim, o Segmento do Usuário refere-se 

às pessoas usuárias que precisam determinar a velocidade, a localização ou tempo 

e são compostos por uma antena, um pré-amplificador e um aparelho com os 

elementos necessários para o controle, registro e visualização dos dados 

(CARVALHO, 2006).  

 Os dados gerados pelo GPS podem ser processados e analisados em um 

Sistema de Informação Geográfica (SIG). Vale ressaltar que o SIG não é o mesmo 

que o termo geoprocessamento, já que este é um conceito que engloba todos os 

sistemas de processamento de dados georreferenciados e o SIG está relacionado a 

análises espaciais e modelagem de superfícies, processando somente dados 

alfanuméricos e gráficos, sendo o SIG a plataforma que fornece as técnicas 

matemáticas e computacionais para o geoprocessamento (CARVALHO, 2006).  

 O SIG ou GIS (Geographic Information System) relaciona dados que podem 

ser representados em um mapa, a partir da localização de um lugar no espaço. Ele 

abrange de forma sistêmica o Banco de Dado, a Tecnologia e o Pessoal, desta 

forma se realizam análises espaciais que possuem a capacidade de registrar, 

manipular, visualizar e operar dados com informações geográficas e gerar novos 

elementos (MENESES, 2003). 

 Segundo Meneses (2003), a definição exata do que é o SIG é difícil de 

encontrar, já que se trata de um conceito que utiliza conhecimentos de diversas 

áreas, como a cartografia ou a geografia, além de ser aplicado para segmentos 

diferentes como o transporte ou a área ambiental. Apesar disso, o autor elucida duas 
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correntes que conceituam o SIG. Uma delas o considera somente como um 

software, já a outra trás uma definição mais ampla em que o SIG é um sistema 

capaz de unir vários elementos, incluindo o software.   

 No geoprocessamento existem dois tipos de representação dos dados. O tipo 

vetorial tenta reproduzir os elementos da forma mais exata passível, sendo possível 

reproduzir os objetos do mapa na forma de pontos, linhas, áreas ou polígonos 

(CAMARA e MONTEIRO, 2001). Há ainda a forma matricial, em que o elemento 

representado é constituído por uma malha quadricular, sendo que cada célula 

contém um número de linha, um número de coluna e um valor referente ao atributo 

estudado. Vale ressaltar que a representação matricial considera o espaço como 

uma superfície plana em que cada célula está relacionada a uma parte do terreno 

(CAMARA e MONTEIRO, 2001). As imagens de sensoriamento remoto, por 

exemplo, possuem exclusivamente uma representação matricial. 

 São diversos os tipos de dados utilizados para geoprocessamento existentes, 

sendo estes definidos por Camara e Monteiro. Um deles é o Temático, que utiliza 

dados geográficos qualitativos, que são inseridos no sistema através da digitalização 

ou classificação de imagens e podem ser adquiridos por meio de trabalhos de 

campo. Outro tipo é o de Dados Cadastrais, que se diferencia do anterior por ser um 

objeto geográfico relacionado a diferentes representações gráficas. Há também as 

Redes, que são caracterizadas por cada objeto geográfico corresponder a uma 

localização geográfica exata, estando relacionada sempre a atributos descritivos 

existentes nos bancos de dados (CAMARA & MONTEIRO, 2003, p. 8). Já os 

Modelos Numéricos de Terreno são utilizados para a representação de dados 

quantitativos que se modificam de forma contínua no espaço a partir de um modelo 

matemático, que associado a um grupo de pontos e algoritmos, reproduz uma 

superfície real, como, por exemplo, é o caso da representação da altimetria de um 

terreno. Por fim, há as imagens, que podem ser obtidas através de fotografias 

aéreas ou satélites e são definidas por Câmara e Monteiro (p. 10) conforme segue 

no fragmento abaixo. 

imagens representam formas de captura indireta de informação 

espacial. Armazenadas como matrizes, cada elemento de imagem 

(denominado "pixel") tem um valor proporcional à energia 
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eletromagnética refletida ou emitida pela área da superfície terrestre 

correspondente (...) Pela natureza do processo de aquisição de 

imagens, os objetos geográficos estão contidos na imagem, sendo 

necessário recorrer a técnicas de fotointerpretação e de classificação 

para individualizá-los. 

 No Geoprocessamento, existem os modelos de campos e objetos, que são 

complementares para a análise do espaço. O primeiro concebe o espaço como uma 

superfície contínua, em que os elementos a serem analisados variam em diversas 

distribuições. Já o segundo pode ser definido como a representação do espaço 

geográfico através de uma quantidade de fenômenos distintos e identificáveis 

(CAMARA e MONTEIRO, 2003).  

  

2.4 Datum e Projeção UTM 

 

 A definição de Datum dada pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE) é de que se trata de um Sistema Geodésico de Referência (SGR), ou seja, 

uma superfície de referência posicionada em relação à Terra.  

 Até a metade do século XX, este sistema variava em cada país, já que cada 

um o estabelecia conforme as observações efetuadas em seus satélites e outros 

métodos de levantamento de dados geodésicos. Os sistemas de referência clássicos 

necessitam definir dois SGRs independentes, sendo um horizontal e outro vertical, 

com o primeiro para fornecer a posição relacionada a latitude e a longitude e o 

segundo ligado à altitude da localização. Além disso, o SGR horizontal clássico 

também se caracteriza por ser um elipsoide de evolução e a sua posição em relação 

a Terra (FERNANDES e NOGUEIRA, 2010). É importante ressaltar que nem sempre 

nos Sistemas Geodésicos clássicos, o elipsoide de evolução coincide com o centro 

de massa da Terra. 

 Já o Sistema Geodésico de Referência moderno pode ser definido como uma 

rede de referências que formam um sistema. Trata-se de pontos localizados na 

Terra que podem ter sua posição definida através de coordenadas geográficas 

geradas por tecnologias espaciais de posicionamento de alta precisão como a Very 
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Long Baseline (VLB), a Luna Laser Ranging (LLR), a Satellite Laser Ranging (SLR) 

ou até a Global Navigation Satellite System (GNSS), tendo em vista que estas 

informações podem variar tanto de uma escala global até uma escala local 

(FERNANDES e NOGUEIRA, 2010). Neste caso, o elipsoide de revolução deve 

coincidir com o centro de massa e com o eixo de rotação da Terra.  

 A partir de janeiro de 2015, ocorreu no Brasil a padronização do Datum a ser 

utilizado. O Sirgas 2000 foi o sistema escolhido, ou seja, os trabalhos realizados no 

sistema antigo, o SAD 69, tiveram que passar por uma readequação. O IBGE 

ressalta a importância da adoção de um SGR que forneça dados georeferenciados 

em um âmbito global e que considere a variação temporal de acordo com a dinâmica 

da Terra. Apesar da decisão de padronizar o Datum no Brasil ter a sua relevância, 

ainda não existe um modelo de transformação para o Sirgas 2000 em grande escala 

e homogêneo em todo o país. O IBGE divulgou parâmetro que são aplicáveis 

somente a Cartografia Sistemática (FERNANDES e NOGUEIRA, 2010). 

 Para a definição de Projeção Cartográfica, é primeiro preciso se ter ciência de 

que todos os mapas são representações aproximadas da superfície terrestre. Ela é 

aproximada pois a Terra possui uma forma elipsoide e qualquer forma de 

representação sua para uma superfície plana irá causar deformações, que podem 

estar mais ou menos acentuadas dependendo do objeto e da projeção. Os sistemas 

de projeção cartográfica são as relações entre pontos na superfície da Terra e seus 

correspondentes nos planos de projeção do mapa. 

 A Projeção Universal Tranverse Mercartor (UTM)  é caracterizada por se 

estabelecer através de um cilindro transverso secante e uma projeção conforme, ou 

seja, mantém os ângulo e formas de pequenas feições, porém distorce até 0,5% as 

áreas representadas. O cilindro adotado como forma de projeção pode ter 60 

posições diferentes, tendo em vista que o seu eixo está sempre perpendicular ao 

meridiano central de cada fuso e que a Terra possui 60 fusos diferentes (D’ALGE, 

2001, p. 13). 

 Trata-se de um tipo de projeção utilizado principalmente para o mapeamento 

de áreas em pequena e média escala, além de cartas topográficas (D’ALGE, 2011, 

p. 14). 
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3. Caracterização da área de estudo  

 

 O município de São Paulo possui aproximadamente 12 milhões de habitantes 

e uma densidade demográfica de 7 mil habitantes por km² (IBGE, 2016). É um dos 

645 municípios do Estado de São Paulo (Figura 4) e é o centro de uma região 

metropolitana de 39 municípios que possui uma população estimada de 44 milhões 

de habitantes e uma densidade aproximada de 166,23 hab/km² (IBGE, 2010), 

observado na Figura 5. Dentro deste quadro populacional, na Zona Norte da capital 

paulista, está inserido o Parque Estadual Alberto Löfgren (PEAL), contíguo do 

Parque Estadual da Cantareira sua localização dentro do município de São Paulo 

pode ser observado da Figura 6. 

 

 

Figura 4: Localização da Região Metropolitana no Estado de São Paulo (Fonte: Julia Rechtman, 

2016) 
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Figura 5: Localização do município de São Paulo na Região Metropolitana (Fonte: Julia Rechtman, 

2016) 

 

O Parque Estadual Alberto Löfgren é uma área de 187 hectares que contém 

fragmentos remanescentes de Mata Atlântica e está localizado na zona de expansão 

da Região Metropolitana do Estado de São Paulo, conforme observado na Figura 6. 

Além disso, é uma Unidade de Conservação de Proteção Integral administrada pelo 

Governo do Estado de São Paulo, gerida atualmente de forma mista pela 

Coordenadoria de Parques Urbanos (CPU), área de uso público e pelo Instituto 

Florestal (IF), área administrativa. Ambas as instituições são vinculadas à Secretaria 

do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, sendo que a CPU foi criada através do 

Decreto nº 58.258 em 1º de agosto de 2012. 



22 
 

 

Figura 6: Localização do Parque Estadual Alberto Löfgren no município de São Paulo (Fonte: Julia 

Rechtman, 2016) 

 

Sua vegetação de forma majoritária é de Floresta Ombrófila Densa, com 

predomínio de formações secundárias (Plano de Manejo PEAL, 2012, p. 19). Trata-

se de uma área importante para a conservação do corredor de vegetação que 

constitui a Serra da Cantareira e o Cinturão Verde da Cidade de São Paulo.  

 A Reserva da Biosfera foi instituída pela UNESCO e tem o objetivo de unir 

áreas de relevante fator ambiental para a humanidade em todo o mundo 

(RODRIGUES et al, 2006). Trata-se de uma ação espontânea do Governo local, que 

indica uma área onde os esforços de políticas públicas e ações sustentáveis serão 
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atribuídos para a preservação. Vale ressaltar que a Reserva da Biosfera é um 

instrumento que somente reforça as leis de proteção ambientais locais, ela não 

interfere na soberania do Governo.  

A Reserva da Biosfera da Cidade de São Paulo totaliza uma área de 

1.611.710 hectares e 73 municípios abrangidos (Reserva da Biosfera, 2004). Ela 

tem como Zonas Núcleo principalmente as Unidades de Conservação do Estado de 

São Paulo, abrigando áreas de remanescentes de Mata Atlântica e Cerrado, 

conforme observado na Figura 7. É neste conjunto que o PEAL está inserido (IF, 

1993).  

 

 

Figura 7: Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo (Reserva da Biosfera da 

Mata Atlântica, 2004) 

 

A Região Metropolitana de São Paulo tem o histórico de ser o polo da 

industrialização e consequentemente se urbanizar de forma intensa durante o século 

XX, o que resultou em um alto crescimento demográfico. A intensa ocupação 

humana ocorre de forma desenfreada devido a alta demanda por terras na cidade de 

São Paulo, a falha fiscalização governamental e a necessidade de um estoque de 

terras para a região metropolitana. 
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Um processo observado nas últimas décadas foi a saturação dos recursos e 

das terras disponíveis na capital e o seu crescimento se desacelerando 

significativamente, em destaque na área da indústria e agricultura. Segundo o IBGE 

(2010), o Produto Interno Bruto da capital foi de aproximadamente 28 mil reais para 

a agricultura, 66 milhões para a indústria e 364 milhões para os serviços, em 2010. 

Ao mesmo tempo, as cidades que circundam a Região Metropolitana de São Paulo 

começam a ser ocupadas e a apresentar um crescimento acentuado. Ou seja, as 

áreas de vegetação natural remanescentes que já tinham sido outrora devastadas 

nas áreas mais centrais, agora passam a ser também assoladas no entorno da 

capital (RAIMUNDO, 2006). 

 Este adensamento populacional gera uma série de vetores de pressão que 

agem sobre a fauna desta Unidade de Conservação. As vias para veículos, os cães 

abandonados, os cabos desencapados da rede elétrica, o depósito de dejetos nas 

áreas do parque, entre outros, são alguns exemplos de fatores que ameaçam a 

biodiversidade do PEAL.  

 O Zoneamento definido no Plano de Manejo do PEAL para o recorte 

escolhido não inclui nenhuma Zona de Uso Conflitante, inclusive este foi um fator 

considerado para a escolha deste perímetro para a pesquisa. Há uma grande parte 

de Zona de Uso Especial definida pelas estruturas necessárias para a administração 

do parque, como prédios administrativos, garagens e habitações, além das vias de 

acesso, sendo que o objetivo principal desta zona é a diminuição dos impactos 

dessas estruturas no PEAL. Vale ressaltar que o Plano de Manejo do PEAL é de 

2012 e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/2000) exige 

que o plano seja revisado de cinco em cinco anos, portanto a revisão deste deverá 

ser feita em 2017. 

 Há também a Zona Primitiva, localizada na área de sobreposição com o 

Parque Estadual da Cantareira e caracterizada por abrigar uma área com pequena 

ou mínima intervenção humana nas espécies de flora e fauna, contendo 

remanescentes de Floresta Ombrófila Densa Montana. Seu objetivo principal é a 

preservação das espécies ali presentes, além de facilitar o acesso a pesquisas 

científicas e educação ambiental. 
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 A Zona de Recuperação é também definida pelo Plano de Manejo do PEAL. 

Tratam-se de áreas altamente alteradas que necessitam de intervenção para 

recuperarem suas condições ambientais, sendo as espécies exóticas retiradas e a 

recuperação poderá ser de forma natural ou induzida. 

 Outra Zona é a Histórico-cultural, que inclui exemplares de importância 

histórica, cultural ou arqueopaleontológica destinadas a preservação, restauração e 

para o uso do público do PEAL.  

 Por fim, há a Zona de Uso Intensivo, caracterizada por abrigar toda a 

infraestrutura tanto natural quanto a modificada de maneira antrópica destinada a 

administração e ao uso público do parque. Ou seja, todos os serviços oferecidos ao 

público devem estar presentes nesta zona. 
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4. Materiais e Procedimentos Metodológicos 

 

 Em primeiro lugar, vale ressaltar que para esta pesquisa foi escolhido um 

perímetro dentro do Parque Estadual Alberto Löfgren, observado na Figura 8. Dos 

187 hectares que totalizam o parque, a área selecionada para o trabalho foi de 

aproximadamente 100 hectares. 

A seleção deste perímetro ocorreu por diversos fatores. A parte que não está 

incluída no trabalho é um perímetro com histórico de problemas de segurança e para 

ser percorrido seria necessário acompanhamento da vigilância, o que dificultaria o 

processo de pesquisa. Outro fator é o de não haver nenhuma Zona de Uso 

Conflitante definida pelo Plano de Manejo do PEAL dentro da delimitação 

selecionada, ou seja, segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 

SNUC, a área não apresenta espaços em que o uso e finalidade concebidos vão 

contra os objetivos de conservação da área protegida. 

 A Avenida Santa Inês é uma via de passagem de carros em alta velocidade 

com escassas faixas de pedestre, portanto ela é o limite da área a ser percorrida já 

que também é uma barreira física para a passagem dos bugios, além de realmente 

dividir o PEAL em dois setores e ser classificada como Zona Conflitante para o 

parque. Durante a pesquisa não foram registrados bugios tentando atravessar esta 

via, embora em 2014 e 2015, um grupo que ocupa a borda da mata próxima à 

avenida tenha tentado atravessar em diversas situações, fato que motivou a 

instalação de uma passarela para propiciar a travessia de bugios para o Barro 

Branco (FERRÃO, 2016).  
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Figura 8: Área do PE Alberto Löfgren com a área de estudo da pesquisa destacada 

 

A pesquisa exigiu a realização de dois trabalhos de campo por semana, no 

período de três meses, totalizando 24 saídas a campo. Para cada dia, foi feito o 

preenchimento de uma ficha de campo desenvolvida especificamente para esta 

pesquisa. Os dados coletados foram a data, o horário da saída a campo, o possível 

grupo avistado, a atividade que eles realizavam no momento, as coordenadas 

geográficas, a altura aproximada em que eles se encontravam, a quantidade de 

indivíduos observada e sua composição quanto ao sexo e à faixa etária.  

A escolha das informações levantadas ocorreu com o objetivo da realização 

do censo populacional dos grupos de bugio e, por meio deste, identificar as 

possíveis ameaças para cada grupo e para a sua área de vida. Além do censo 

populacional, estes dados coletados possibilitaram a estimativa da área de vida dos 

grupos avistados. Outro dado importante é a altura em que os indivíduos foram 

avistados, já que é possível relacioná-la com a localização e diagnosticar se há risco 

de eletrocussão devido ao contato com as antigas redes elétricas presentes no 
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PEAL. Vale ressaltar que as alturas foram classificadas em grupos com intervalos de 

3 metros, portanto de 0 a 3, de 4 a 7, de 8 a 11 e assim por diante. O intervalo crítico 

é o de 8 a 11 metros, devido a altura em que os cabos de alta tensão se encontram. 

Os trabalhos de campo foram realizados entre março a junho de 2016 Para 

tal, foram percorridas todas as trilhas para pedestres, vias para carros e outros 

acessos presentes dentro da área de estudo. Devido aos hábitos dos bugios de 

geralmente se deslocarem duas vezes ao dia, uma nas primeiras horas da manhã e 

outra durante a tarde, as saídas a campo ocorreram na parte da manhã, entre as 8 e 

11 horas ou a tarde, entre as 14 e 16 horas. 

As observações dos bugios foram realizadas inspiradas pelo método da 

varredura instantânea (ALTMANN, 1974) associado a identificação comportamental 

de todos os indivíduos presentes no campo de visão do pesquisador, sendo que 

deve haver um intervalo entre os períodos de observação. Para esta pesquisa, se 

adotou caminhadas a menos de 1 km/h, com paradas a cada 50m para observação, 

é importante ressaltar que as caminhadas foram realizadas em silêncio. Outro fator 

relevante é que quando um grupo era avistado se realizou uma pausa de cinco a 

quinze minutos para a coleta das informações. 

 Os grupos foram definidos a partir da condição sexo-etária e dos locais de 

avistamento, além das repetidas observações e contagem dos mesmos (MIRANDA, 

2004). Para a condição sexo etária se utilizou uma adaptação da classificação 

empregada por MIRANDA (2004). 

 Infante: indivíduo sem autonomia de transitar sozinho, portanto carregado 

todo o tempo pela mãe. 

 Juvenil I: indivíduo que possui o mesmo tamanho do Infante, porém já 

consegue percorrer os caminhos de forma independente. 

 Juvenil II: indivíduo totalmente independente, maior que os dois últimos e 

menor do que uma fêmea adulta. 

 Macho sub adulto: maior do que a fêmea adulta e menor ou do mesmo 

tamanho do que o macho adulto, a diferença é que o saco escrotal fica 

coberto por uma pelagem menos avermelhada. 

 Fêmea Adulta: indivíduo de cor escura que varia entre preto ao avermelhado. 
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 Macho Adulto: visivelmente maior que a fêmea, de coloração entre o 

vermelho castanho e o ruivo, de barba longa e pelagem mais densa. Além de 

possuir o saco escrotal bem desenvolvido e à mostra. 

 Para a valoração dos vetores de pressão, foram utilizados os valores de 0 a 2, 

sendo 0 a menor relevância do fator e 2 a maior. As redes de energia elétrica 

(primária e secundária), as vias, os cães e a conectividade entre os fragmentos são 

os fatores identificados como vetores de pressão para os grupos de bugios que 

estão do Parque Estadual Alberto Löfgren.  

 Cães  

0 = não presença de cães perto do grupo. 

1 = presença de cães que estão acompanhados pelos seus donos com ou 

sem coleira; ou ainda aqueles que residem nas casas destinadas aos 

funcionários do Instituto Florestal e permanecem reclusos dentro dos limites 

das casas. 

2 = cães abandonados no parque, que vivem sem supervisão e já possuem 

histórico de atacar os bugios (Figura 9). 

 

 

Figura 9: Exemplo de cão solto dentro do PEAL (Foto: Luisa Rechtman, 2016) 

 

 Rede elétrica 

0 = ausência de rede elétrica na área de vida estimada do grupo. 

1 = presença de rede secundária, Figura 11 (baixa tensão). 

2 = presença de rede primária, conforme Figura 10 e 11 (alta tensão). 
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Figura 10: Rede de alta tensão dentro do PEAL (Foto: Luisa Rechtman, 2016) 

 

 

 

 Vias 

0 = ausência de vias na área de vida estimada para o grupo. 

Figura 11: Redes de alta e baixa tensão em contato com a vegetação utilizada 
para deslocamento dos bugios (Foto: Luisa Rechtman, 2016) 
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1 = trilhas e vias que somente transitam pedestres ou veículos de pequeno 

porte de baixa velocidade, como bicicletas, skates, entre outros (Figuras 12 e 

13). 

2 = vias que passam automóveis com velocidade máxima de 30 quilômetros 

por hora (Figura 14). 

 

 

Figura 12: Exemplo de via para pedestres e bicicletas (Foto: Luisa Rechtman, 2016) 
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Figura 13: Exemplo de trilha sem passagem de carros (Foto: Luisa Rechtman, 2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Figura 14: Via para automóveis (Foto: Luisa 
Rechtman, 2016). 
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 Conectividade 

 

0 = alta conectividade entre os topos das árvores (Figura 16). 

1 = conectividade média, com poucos galhos e troncos de passagem (Figura 

15). 

2 = risco mais alto para passagem, sem conectividade, em que os bugios 

necessitam atravessar de forma terrestre. 

 

 

Figura 15: Conectividade nível 1 entre os fragmentos (Foto: Luisa Rechtman, 2016). 
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Figura 16: Conectividade nível 0 entre os fragmentos (Foto: Luisa Rechtman, 2016). 

 

A estimativa era de que existiam sete grupos de bugios na área do Parque 

Estadual Alberto Löfgren, selecionada para esta pesquisa. Eles foram denominados 

inicialmente de Grupo da Dasonomia, Grupo da Creche, Grupo do Viveiro, Grupo do 

P10 ou da DE, Grupo do Talhão de Eucaliptos, Grupo do Museu e Grupo do P7. 

Após a identificação dos grupos e a coleta dos pontos no GPS, estes foram 

plotados no SIGs (Quantum Gis 2.10.1 - Pisa) para a vetorização das informações. 

Os mapas foram gerados a partir do Datum Sirgas 2000 e coordenadas em UTM no 

fuso 23S. Para os limites do Parque Estadual Alberto Löfgren, foi utilizado o 

shapefile cedido pelo Instituto Florestal e a ortofoto com resolução de 1 metro é da 

Emplasa de 2010/2011. É importante ressaltar que os mapas foram realizados na 

escala 1:10.000. 



35 
 

Nos trabalhos de campo, foi utilizado o aplicativo para Android chamado GPS 

Essentials v. 4.4.8, configurado para gerar dados no Datum Sirgas 2000 e projeção 

UTM. Além disso, usou-se um binóculo da marca Tasco 20x25 para avistamento dos 

animais e sua identificação da condição sexo-etária. 
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5. Resultados e Discussões 

 

 Após a realização dos trabalhos de campo, foram organizadas todas as 

informações coletadas (Tabela 1). A partir dela, os dados foram plotados no mapa e 

o resultado pode ser observado na Figura 15, em que os grupos de Alouatta guariba 

clamitans do PEAL podem ser identificados espacialmente.  

 

Tabela 1 – Quantidade de avistamentos e número máximo de indivíduos (médias/desvio padrão) no 

PEAL 

Grupo Quantidade de 

avistamentos 

Número máximo de 

indivíduos 

(médias/desvio padrão) 

Dasonomia 13 15 (5,37/3,19) 

DE 30 7 (5,21/2,67) 

Hospedaria 19 7 (5,29/2,76) 

Viveiro 6 6 (5/0) 

Museu 13 6 (5,17/2,80) 

Total 81 41 (5,21/2,67) 

 

 

 A Figura 17 foi elaborada mesclando as representações matricial e vetorial, 

sendo a primeira a Ortofoto da Emplasa de 2010 e a segunda os pontos (x,y) 

coletados em campo e a área (polígono) do perímetro estudado. Além disso, a 

categoria “Outros” simboliza pontos em que não se observou propriamente os 

bugios, porém foram vistas fezes, o que indica a passagem do grupo pelo lugar ou 

também foram locais em que os animais estavam vocalizando, mas não estavam no 

campo de visão do observador. 
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Figura 17: Pontos coletados e grupos de bugio-ruivo identificados dentro do PEAL 

 

 Durante o período da coleta de dados, foram observados somente cinco 

grupos, que foram renomeados durante a pesquisa para Grupo da DE, Grupo da 

Dasonomia, Grupo da Hospedaria, Grupo do Viveiro e Grupo do Museu. Além disso, 

em dois trabalhos de campo aconteceu de nenhum indivíduo ser observado. É 

importante ressaltar que estes foram os grupos avistados durante a pesquisa e os 

que serão considerados para a identificação e análise dos vetores de pressão, 

porém isso não exclui a possibilidade da existência de outros grupos que não foram 

vistos durante os trabalhos de campo. Outro ponto relevante é o de que a condição 

sexo-etária dos grupos é um dado em constante mudança, considerando que os 

nascimentos, óbitos e expulsão de indivíduos são eventos que acontecem com 

frequência.  

 O Grupo da DE foi observado inicialmente com seis indivíduos e em 

aproximadamente 15 pontos diferentes. Trata-se de um grupo com uma área 
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aproximada de vida de seis hectares e que, na maior parte das vezes, foi observado 

se alimentando. No início, a composição sexo etária deste grupo consistia em dois 

machos adultos, duas fêmeas adultas e dois juvenis II. Porém, no trabalho de campo 

do dia 30/06/2016, este grupo foi avistado com um novo infante. Portanto, a partir 

deste registro, o grupo passa a ter sete indivíduos.  

 O Grupo da Hospedaria foi observado incialmente com seis indivíduos, um 

macho adulto dominante, um macho jovem, duas fêmeas adultas e dois infantes. 

Durante o trabalho de campo do dia 20 de maio de 2016, o macho jovem deste 

grupo foi expulso pelo macho alfa e foi observado no chão no meio da via de 

passagem de carros. A partir deste dia, o grupo teve sua condição sexo-etária 

modificada e passou a ter cinco indivíduos. No final dos trabalhos de campo, no dia 

28 de junho, o grupo foi visto novamente, porém desta vez com três fêmeas, sendo 

uma delas jovem, um macho jovem, um infante com pouca mobilidade e 

independência e um macho jovem. Ou seja, na finalização desta pesquisa este 

grupo voltou a ter seis indivíduos.  

 O Grupo da Dasonomia é o maior grupo observado, contendo 14 indivíduos. 

Devido ao seu tamanho, a condição sexo-etária não pode ser definida com precisão. 

Foram identificados pelo menos quatro machos adultos, quatro fêmeas adultas, dois 

juvenis II e três infantes que não tinham autonomia ainda para transitarem sozinhos. 

Na maioria das vezes em que eles foram avistados, eles estavam descansando a 

aproximadamente dezoito metros de altura divididos em três árvores diferentes. 

 O Grupo do Museu também perdeu dois indivíduos no ano de 2015, 

eletrocutados. Durante a pesquisa este grupo foi observado poucas vezes, um total 

de quatro, nele há cinco indivíduos, sendo dois machos adultos, duas fêmeas 

adultas e um juvenil II. A dificuldade de avistamento deste grupo acontece porque 

ele transita tanto no PEAL como no Parque Estadual da Cantareira, área que não foi 

percorrida neste trabalho. 

 O Grupo do Viveiro foi localizado somente no final dos trabalhos de campo, 

por este motivo não existe uma quantidade grande de pontos coletados. Trata-se de 

um grupo composto por três machos adultos e duas fêmeas adultas, totalizando 

cinco indivíduos. 
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 Considerando os dados coletados, a população estimada de bugios dentro da 

área de estudo foi de 41 indivíduos.  

 

5.1 Os Vetores de Pressão  

 

 A valoração dos vetores de pressão que agem sobre os grupos observados 

no PEAL foi realizada conforme descrito anteriormente neste trabalho, contudo vale 

observar que os fatores analisados estão intrinsicamente relacionados. A 

conectividade dos fragmentos, por exemplo, age como fator limitante para o trajeto 

dos bugios, o que os submete a situações de vulnerabilidade a ataques de cães e 

atropelamentos. 

 É importante ressaltar que para o quesito Rede Elétrica foi considerado o 

dado da altura em que os grupos foram avistados, já que o contato com os fios 

acontece quando os indivíduos transitam numa altura de 8 a 11 metros. Os 

resultados das alturas observadas foram organizados a partir dos gráficos da Figura 

18, em que fica evidente a predominância de trânsito em alturas baixas, de até 7 

metros em quase todos os grupos, com exceção do Grupo da Dasonomia, que foi 

observado em alturas um pouco maiores. 
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Figura 18: Gráficos dos dados da altura observada das espécies de bugio-ruivo dentro do PEAL 

 

 Desta forma, pode-se perceber quais são as áreas de maior risco para cada 

fator analisado e quais grupos estão mais vulneráveis a perda de indivíduos. Foram 

elaborados mapas usando as coordenadas dos pontos coletados e a classificação 

pelos valores estabelecidos, de acordo com os grupos. 

 O Grupo da DE transita entre a área de uso público do PEAL e a área 

administrativa, o que significa que ele entra em contato tanto com os cães 

abandonados do parque, quanto com aqueles que são dos usuários e estão de 

coleira, ou seja, o risco de ataques para este grupo é considerado nível 2. Em 

relação a rede elétrica, a vulnerabilidade foi avaliada como 2, já que os indivíduos 

entram em contato direto tanto com uma rede primária quanto com uma secundária. 

Para a valoração do risco relacionado às vias, foi concluído que o grupo está 

classificado como 1, pois o único contato com automóveis é na parte do 

estacionamento administrativo. Por fim, este grupo foi valorado como nível 1 de 
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perigo de transitar entre os fragmentos, considerando que há uma conexão, porém 

esta se dá por poucos galhos e troncos. 

 O Grupo da Dasonomia está bastante suscetível a ataques de cães, pois este 

transita tanto próximo às casas dos funcionários do Instituto Florestal quanto nas 

áreas com cães abandonados, portanto sua classificação é 2. Com relação às vias, 

foi concluído que este grupo está no nível 2, já que atravessam duas vias com 

passagem de veículos em alta velocidade, uma que se inicia na portaria e vai até os 

prédios das sedes das Fundação Florestal e do Instituto Florestal e outra que 

viabiliza o acesso ao prédio da CETESB. A rede elétrica para estes indivíduos é um 

vetor de pressão de nível 2, pois há dois pontos em que este grupo passa e há rede 

primária com fios desencapados com um alto grau de contato com os galhos e 

troncos das árvores utilizadas por eles. Já para o quesito conexão entre os 

fragmentos, este grupo não enfrenta grandes dificuldades, se caracterizando por 

nível 0 de vulnerabilidade.  

 Vale ressaltar que o Grupo da Dasonomia não foi visto fazendo a travessia 

entre os fragmentos, portanto os seus dados de altura observados na Figura 18, 

denotam o momento em que eles estavam efetuando outras atividades que não a de 

deslocamento, é por este motivo que eles foram observados em locais mais altos do 

que a rede elétrica. 

 O Grupo da Hospedaria foi considerado com nível 2 em todos os quesitos 

analisados neste trabalho. Estes indivíduos transitam entre dois fragmentos 

seccionados por uma via onde passam carros em velocidade média e não há 

praticamente ligações entre as copas das árvores. Além disso, a rede elétrica de alta 

tensão fica às margens desta via. Por causa da pouca conectividade entre os 

fragmentos, os bugios utilizam eventualmente o solo para atravessar, o que os deixa 

completamente vulneráveis a ataques de cães e atropelamentos. Por sua vez, 

quando eles falham em utilizar os poucos galhos disponíveis para a passagem, 

podem se apoiar nos fios de alta tensão e irem a óbito por eletrocussão.  

 O Grupo do Viveiro também transita entre dois fragmentos seccionados por 

uma via de velocidade média e, portanto também, é classificado como nível 2 em 

todos os quesitos dos vetores de pressão. No caso destes indivíduos a passagem 
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não possui nenhuma ligação e é feita obrigatoriamente pelo solo, o que também os 

torna suscetíveis a ataques de cães, bem como atropelamentos.  

 Já o Grupo do Museu passa por fragmentos que são cortados por vias em 

que só passam pedestres e veículos em baixa velocidade, como a bicicleta e o skate 

e, por este motivo, são classificados como 1 neste quesito. Em relação às redes 

elétricas, o grupo está bastante vulnerável, em contato direto com redes primárias e 

com histórico recente de eletrocussão, sendo considerados como 2. O contato com 

os cães ocorre somente com aqueles que andam pelo parque com seus donos, 

portanto é nível 1. Já a conectividade entre os fragmentos é preocupante, 

considerando que este grupo transita por diversos fragmentos, dois deles dentro do 

parque, em que as copas das árvores estão mais distantes entre si. 

 Os dados da valoração dos vetores de pressão estão reunidos na Tabela 2, 

em que é possível observar que tanto o Grupo do Viveiro quanto o Grupo da 

Hospedaria estão mais suscetíveis à perda de indivíduos.  

 

Tabela 2 – Valoração dos Vetores de Pressão dos grupos de bugio-ruivo no PEAL 

 Cães Vias Rede elétrica Conectividade 

entre os 

fragmentos 

Dasonomia 2 2 2 0 

DE 2 1 2 1 

Viveiro 2 2 2 2 

Museu 1 1 2 2 

Hospedaria 2 2 2 2 

  

 Para o fator vias, foi elaborado a Figura 19. É possível notar que a região sul 

da área estudada está mais vulnerável a este fator, já que a mesma coincide com as 

vias de acesso para os prédios administrativos da Fundação Florestal, Instituto 

Florestal e Agência da CETESB. Já a parte mais ao norte está menos suscetível a 
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atropelamentos por automóveis, porém ainda corre o risco com bicicletas e outros 

veículos de menor velocidade. 

 

 

Figura 19: Vetores de Pressão – Vias 

 

 No vetor de pressão relacionado aos cães, a distribuição foi semelhante à das 

vias. Como é possível perceber na Figura 20, as regiões sul e sudeste da área 

estudada apresentam maiores chances de ataques de cães por estes transitarem 

livremente pelo território. Já na parte norte, por ser área de uso público, os cães 

estão majoritariamente acompanhados pelos seus donos e com coleira e guia.  
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Figura 20: Vetores de Pressão – Cães 

 

 Em relação a conexão entre os fragmentos, considerando as copas das 

árvores, a distribuição foi a observada na Figura 21. As áreas mais críticas estão 

localizadas na parte de uso público do Horto Florestal e no entorno da principal via 

de acesso aos prédios administrativos. 

 Toda a área estudada foi considerada de alto risco para eletrocussão, pois 

como se pode perceber na Figura 22, todos os grupos foram vistos na faixa de altura 

de 8 a 11 metros, em que a rede elétrica é encontrada. 
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Figura 21: Vetores de Pressão – Conectividade entre os fragmentos 

 

 

Figura 22: Vetores de Pressão – Redes elétricas 
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5.2 Propostas de medidas mitigatórias  

 

 Considerando os resultados apresentados se propõe aqui algumas medidas 

mitigatórias para os vetores de pressão analisados.  

 Em relação aos cães, a proposta é a criação de um programa de educação 

ambiental para a conscientização da população e dos moradores da região para que 

se evite o abandono de animais, enfatizando o caráter de Unidade de Conservação 

submetido ao parque. Além disso, é preciso uma tratativa com os cães que já foram 

abandonados e são alimentados e cuidados tanto por aqueles que trabalham quanto 

os que moram dentro do PEAL, incentivando a transferência destes cães para ONGs 

e lares adotivos temporários. Outra campanha fundamental é a da castração e 

esterilização destes indivíduos que já residem dentro dos limites do parque. Outra 

medida importante é fazer valer os Artigos 11, inciso 2°, Artigo 28 e Artigo 31 do 

SNUC, uma vez que o PEAL é uma UC de Proteção Integral, na qual não pode ser 

permitida a visitação por cães. 

 Para a questão das redes elétricas, não existe nenhuma solução que não 

esteja relacionada com a troca total de toda a fiação existente dentro do PEAL, já 

que esta se encontra em estado de deterioração por ser antiga. Porém, como 

medida provisória, o encapamento destes fios já poderia ser uma ação que 

diminuiria a chance de óbitos por eletrocussão. Além disso, a instalação de pontes 

de cordas (Figura 23) para evitar o contato dos bugios com a fiação e facilitar o seu 

deslocamento também é uma opção viável. Outra alternativa temporária seria a 

poda dos galhos que permitem o acesso à rede elétrica. 
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Figura 23: Passagem aérea instalada na Rodovia SC 450, Praia Grande (Foto: Rodney Schmidt) 

 

 É importante ressaltar o trabalho realizado pelo biólogo Fábio Ferrão, que 

instalou uma passagem aérea ligando a Invernada do Barro Branco da Polícia Militar 

do Estado de São Paulo e o Horto Florestal. Além da instalação da passarela, no dia 

06 de julho de 2016, a AES Eletropaulo, a pedido de Ferrão, instalou duas Cameras 

Trap para aumentar o monitoramento da utilização da mesma. Já existem registros 

de comerciantes da região de avistamento de um indivíduo macho usando a 

passagem. 

 Apesar de não haver registros de atropelamentos de bugio dentro dos limites 

do PEAL, foram registrados indivíduos utilizando o solo para locomoção entre os 

fragmentos, o que aumenta a chance de óbitos por este quesito. Para minimizar os 

riscos, a instalação de pontes de cordas entre fragmentos com uma baixa conexão e 

o reforço da sinalização das vias com passagem de veículo são medidas possíveis.  

 Observando as Figuras 19, 20, 21 e 22 podemos sugerir que tais pontes 

sejam feitas próximas ao portão do Viveiro (pés de ingá) ligando a mata da 

Hospedaria e próximo ao lago da Dasonomia. Esta sugestão se baseia nas 

ocorrências registradas de bugios do Grupo do Viveiro e do Grupo da Hospedaria se 

locomovendo entre estes fragmentos pelo solo, pois a conectividade é praticamente 

inexistente. 
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6. Considerações finais 

 

 A perda considerável de hábitat e a pressão da urbanização nos fragmentos 

de Mata Atlântica são vetores que influenciam as populações de bugio-ruivo 

(Alouatta guariba clamitans) presentes no Parque Estadual Alberto Löfgren.  

 Os vetores de pressão observados no PEAL foram as redes elétricas, 

principalmente as de alta tensão, a presença de cães e as vias tanto de pedestres 

quanto de veículos. Considerando estes fatores e a área de vida dos indivíduos de 

bugio observados, pode-se perceber que existem áreas que são mais críticas e 

apresentam maiores riscos para os grupo, como é o caso da área em que os grupos 

da DE e do Viveiro transitam. 

 A partir da análise dos dados coletados durante esta pesquisa e o histórico de 

acidentes no PEAL, foi possível perceber a intensa pressão que os grupos sofrem 

devido aos fios de alta tensão que se encontram em elevado estado de deterioração. 

Para isso, a ação recomendada seria a troca total da rede elétrica do parque.  

 Outro vetor que age sobre os grupos é a passagem de veículos dentro do 

PEAL e os cães que vivem ali vivem. Para esses dois fatores a medida imediata 

mais indicada é a instalação de pontes de passagem aérea para os grupos não 

terem que transitar pelo solo, considerando que os ataques dos cães ocorrem 

somente quando os indivíduos de bugio são obrigados a descer das árvores, o 

mesmo vale para eventuais atropelamentos.  

Por fim, ressalto que este trabalho colabora no estudo da fauna dentro de 

uma Unidade de Conservação que possui uma grande interface com a urbanização 

e seu estudo visa medir os vetores de pressão que agem sobre a mesma, para que 

medidas mitigatórias possam ser sugeridas e aplicadas.  
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